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RESUMO
A licitação pública é um mecanismo administrativo de extrema importância, para que às micro e pequenas empresas tenham acesso aos mercados. A Constituição Federal prevê a forma de diferenciação às micro e pequenas empresas, fazendo uma correlação entre o princípio da livre concorrência e da isonomia. A Lei Complementar n° 123 de 2006 e o Decreto n° 6.204 de 2007 criaram formas e regras processuais de diferenciação das micro e pequenas empresas nas licitações públicas. Os critérios de diferenciação são as formas de equiparação entre as pequenas empresas e as de grande porte.    
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ABSTRACT
The public bidding is an administrative mechanism of extreme importance for the micro and small businesses in order to have access to markets. The Federal Constitution provides in the form of differentiation to micro and small businesses, making a correlation between the principle of free competition and of isonomy. The Complementary Law no. 123 of 2006 and Decree no. 6,204 of 2007 created forms and procedural rules of differentiation of micro and small enterprises in public bids. The criteria of differentiation are the forms of assimilation between small businesses and large businesses.
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INTRODUÇÃO 
O objetivo do presente artigo é abordar a questão do fomento às micro e pequenas empresas, nas licitações públicas municipais, em termos de acesso ao mercado.

Em um momento inicial, apresentamos a diferenciação existente entre o princípio da livre concorrência e o princípio da isonomia. A prima face, tais princípios parecem antagônicos na sua essência, porém não divergem quando norteados pela forma de diferenciação normativa de equiparar as modalidades empresariais desiguais. 

Após este momento contextualizatório, citamos os motivos que ocasionaram a criação do Conselho Administrativo de Defesa da Economia (CADE), através da Lei n° 8.884 de 1994. Buscaremos identificar se esta estrutura tem a finalidade ou não, de combater as práticas empresariais ilegais e ilícitas. 

Na continuidade deste estudo, vamos averiguar se a ideia de livre concorrência relaciona-se a alguma possibilidade de desigualdade de disputas no mercado, ou se a livre concorrência acontece com aspecto de igualdade.

Outro objeto de análise refere-se à perspectiva do poder econômico precisar intervir ou não, no sentido de coibir práticas empresariais abusivas, como o dumping, cartel ou monopólio, considerando-se que a existência da concorrência é inerente ao sistema capitalista.

Após esta abordagem primeira, em relação ao princípio da livre concorrência e da participação das micro e pequenas empresas nas licitações públicas, passamos a pesquisar o princípio da isonomia entre às micro e pequenas empresas e empresas de pequeno porte.
Na parte inicial do segundo tópico desta pesquisa, apresenta-se aspectos relacionados ao princípio da isonomia. Este item tem o escopo de averiguar se este princípio prevê espécies de diferenciação às micro e pequenas empresas. Vamos procurar entender como podem ser realizadas estas diferenciações e em quais âmbitos, a partir da ótica da norma jurídica.

Outro intuito é demonstrar aos leitores a perspectiva de contemplação do princípio da igualdade formal, a partir da aplicabilidade da Lei Complementar n° 123 de 2006, que instituiu as formas de diferenciação às micro e pequenas empresas.

Avaliaremos ainda se a Lei das Micro e Pequenas Empresas está respeitando ou não, os princípios da isonomia e da livre concorrência, equiparando as desproporcionalidades, considerando-se a participação das micro e pequenas empresas, na prestação de serviços ao setor público. 

Na continuidade deste segundo conteúdo da pesquisa, serão apresentados dados relacionados à participação econômica destes tipos de empreendimentos na economia brasileira, com o intuito de compreendermos se é justa e necessária, a criação de uma norma reguladora diferenciada e protetiva, para às micro e pequenas empresas.

No terceiro tópico deste artigo, vamos averiguar a temática das licitações públicas, como mecanismo de fomento para às micro e pequenas empresas, em termos de acesso aos mercados. Desta forma, proporcionaremos aos leitores a compreensão sobre o papel da Lei Complementar n° 123 de 2006, enquanto mecanismo de incentivo da contratação das micro e pequenas empresas com a administração pública. Portanto, será possível verificar o aspecto destes empreendimentos terem o acesso aos mercados, por meio das licitações públicas.

Neste sentido, a pesquisa analisa os procedimentos e simplificações que tem o intuito de facilitar os trâmites burocráticos, para às micro e pequenas empresas, além de citar os instrumentos processuais licitatórios de diferenciação e os mecanismos de privilégio de diferenciação, que a Lei Complementar fornece a estes tipos de empreendimentos no Brasil.
Desta feita, observaremos a relevância do desempate ficto, ao observarmos se este mecanismo auxilia os pequenos empreendimentos ou não, na concorrência com as grandes empresas. Apresentaremos ainda os percentuais de diferenciação previstos nos processos licitatórios presenciais e os pregões eletrônicos, pela Norma Geral das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

Na parte final da pesquisa, enfatizaremos a questão da subcontratação de pequenas empresas, buscando entender como esta prática contratual poderá auxiliar no fomento das micro e pequenas empresas. Ao encerrarmos o presente artigo, tentaremos identificar se estão ocorrendo ações efetivas, por parte dos gestores públicos, em termos de fomentar o acesso das micro e pequenas empresas ao mercado principalmente no que concerne a contratação junto à administração pública.

1. PRINCÍPIO DA LIVRE CONCORRÊNCIA DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS NAS LICITAÇÕES PÚBLICAS
O princípio da livre concorrência está inserido dentro de conjuntos de princípios gerais das atividades econômicas, no inciso IV do artigo 170 da Constituição da República
. Este princípio está umbilicalmente ligado ao princípio da livre inciativa
, previsto no inciso IV do artigo 1° e caput do artigo 170, ambos da Constituição Federal
.   

Deveras, o princípio da livre concorrência e da livre iniciativa são complementares, porém possuem algumas distinções
. Enquanto a livre iniciativa direciona para a liberdade política, a livre concorrência defende a possibilidade dos agentes econômicos não serem impedidos, sem justificativa robusta, de exercerem sua atividade produtiva
. Todavia, nota-se que suas implicações são recíprocas
.

Em que pese o princípio da livre concorrência defender liberdade na busca de mercado consumidor, constatamos que esta busca não serve de pretexto para a conivência de abusos e de práticas empresariais ilegais
, eis que o próprio texto da Carta Magna rechaça estas condutas
, quando infere menção ao abuso do poder econômico no §4° do artigo 173
.  

O poder público preocupa-se com o combate das práticas lesivas, tanto que criou o Conselho Administrativo de Defesa da Economia (CADE), autarquia federal, o qual possui função de prevenção e repressão às infrações de ordem econômica. Tal órgão é regulamentado pela Lei n° 8.884 de 1994.

A própria ideia de livre concorrência, no sentido que é atribuída, livre jogo das forças de mercado na disputa de clientela, supõe desigualdade, como realmente é
.  O fator da desigualdade encontra-se que nem todas as empresas possuem o mesmo estado jurídico-formal de igualdade, sendo que a livre concorrência é apenas aparente
.

Nesta perspectiva, as razões que nos levam a crer são: a desigualdade das empresas e dos agentes econômicos é a característica de uma ordem econômica fundada na livre iniciativa e que se processa por meio da livre concorrência; a desigualdade é inafastável de um regime de livre iniciativa, gerando a rivalidade e a livre concorrência; e a livre concorrência só sobrevive numa economia sem igualdade
.  

Assim, verifica-se que a desigualdade é realidade no contexto entre o porte das empresas, de modo que este estudo tratará como matéria de fundo a sua diferenciação e aplicação nos processos licitatórios. 

Podemos aferir que há necessidade do poder público fazer a intervenção, com controle no poder econômico, com escopo de intervir positivamente nesta relação díspar, coibindo práticas empresariais abusivas que ferem a livre concorrência, como por exemplo: dumping, cartel ou monopólio
. 

Outra ótica interessante é apresentada como a livre concorrência, enquanto um desdobramento da livre iniciativa, sendo orientada pela diretriz da justiça social e da dignidade
.

O princípio da livre concorrência é basilar ao sistema econômico capitalista
. É pela concorrência que as empresas evoluem, inovam e se desenvolvem financeiramente, entretanto não pode este fundamento ser suficiente, para justificar uma possível quebra de disputa leal entre as empresas. 
Neste contexto de busca da equiparação, partimos a analisar a importância e as características do princípio da isonomia nesta relação de disputa de concorrência pública, entre empresas com tão diferentes características financeira, estrutural e organizacional.  

2. PRINCÍPIO DA ISONOMIA ENTRE AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E AS EMPRESAS DE GRANDE PORTE
O princípio da isonomia está abarcado na forma de prever espécies de diferenciação às micro e pequenas empresas. Ao tratar estas empresas com desigualdades, na proporção de sua desigualdade, a Carta Magna contempla na sua máxima o princípio da igualdade.

O princípio geral da isonomia está previsto no caput do artigo 5° da Carta Magna, onde determina que todos são iguais perante à Lei. Trata-se aqui de igualdade formal, onde a norma jurídica é quem determina o fator de igualdade, quando menciona a expressão “perante à Lei”.

Nesta perspectiva, podemos extrair a ilação de que a Lei Complementar n° 123 de 2006, que instituiu as formas de diferenciação às micro e pequenas empresas, contempla o princípio da igualdade formal.

É de fácil visualização que as empresas de pequeno porte necessitam de mais garantias e de alguns privilégios públicos, como forma de equiparar as forças de atuação junto ao mercado de trabalho, sob pena de não sobreviverem a concorrência com as empresas de grande porte, mormente no setor público.

Desta maneira, verificamos que a Lei das Micro e Pequenas Empresas tem sua função precípua, de equiparar a desproporcionalidade entre os grandes conglomerados de empresas, com o escopo de fomentar a livre concorrência entre elas. Assim, podemos vislumbrar que a Lei das Micro e Pequenas Empesas contempla tanto o princípio da isonomia, quanto o da livre concorrência.

São vários os dispositivos da Norma das Micro Empresas que fazem diferenciações importantes, para equiparar esta modalidade empresarial, seja no plano fiscal, tributário, desburocratização, privilégios no processo licitatório, dando condições que ingressem e se prosperem no mercado.

Na atualidade, são 6,3 milhões de microempresas e empresas de pequeno porte, responsáveis por 20% do total do Produto Interno Bruto (PIB), representando em valores a quantia de R$ 700 bilhões
, de modo que a criação de uma norma reguladora diferenciada e protetiva, é justa e necessária, para dar força e fomento a esta modalidade empresarial tão importante ao País.

Visto que a isonomia é um princípio amparado pelo ordenamento jurídico infraconstitucional e tem fito de equiparar as forças, entre as empresas de pequeno porte em face das de grande porte, abordaremos no tópico seguinte às nuanças do processo licitatório, como mecanismo de fomento às micro e pequenas empresas de acesso ao mercado público. 
3. LICITAÇÕES PÚBLICAS COMO MECANISMO DE FOMENTO DE ACESSO AOS MERCADOS ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
A Lei Complementar n° 123 de 2006 leciona que as licitações públicas devem ser mecanismos de incentivo da contratação das micro e pequenas empresas, com a administração pública, como forma de promover acesso aos mercados
. 

O acesso aos mercados será proporcionado pelas licitações públicas, pela simplificação dos atos burocráticos, mormente na exigência das documentações necessárias no certame licitatório, ou postergar apresentação de determinadas documentações de regularidade fiscal.
 

O Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte instituiu alguns mecanismos, para fomentar estas modalidades empresariais e realizar efetivamente a contratação, por meio de licitação pública com a Administração Pública.

Nesta perspectiva, fomentar os microempreendedores por meio das licitações públicas é potencializar a majoração de oportunidades de crescimento econômico sustentável, promovendo o ingresso de indivíduos no mercado formal de trabalho, dignidade da pessoa humana e rumo ao pleno emprego
. 

Importante mecanismo de privilégio de diferenciação que a Lei Complementar fornece às micro e pequenas empresas na participação das licitações públicas é a questão do empate, nos moldes do artigo 44.
 

O mecanismo prático mais relevante de acesso ao mercado às micro e pequenas empresas, sem dúvida é o desempate ficto nas licitações públicas, porquanto proporciona a estas modalidades de empresas, poderem concorrer no preço com as grandes empresas.

É cediço que as grandes empresas possuem menor custo financeiro de produção, serviço ou obra, de modo que o preço final alcançado é inferior ao colocado no mercado pelas pequenas empresas.   

Empate ficto
 é a margem quantitativa que a micro e pequena empresa possuem dentro do processo licitatório, na qual há ficção de empate, com preferência destas empresas de obter êxito no processo licitatório. 

A primeira ressalva interpretativa a ser corrigida é sobre a expressão “desempate” verificada no caput do artigo 44, porque não se trata de hipótese de “empate”, mas uma verdadeira prerrogativa do participante do certame licitatório, enquadrado como micro ou pequena empresa, exercer a faculdade de cobrir a oferta da outra empresa na enquadra na Lei. 
  

Tal preceito normativo visa o fito de promover condições às empresas de micro e pequeno porte, de obter sucesso no processo licitatório, com a finalidade de aumentar sua participação no mercado, por via dos contratos governamentais.
 

Vislumbramos que tal mecanismo pode ser utilizado por todas as modalidades licitatórias, previstas no arcabouço jurídico. A Lei de Licitações n° 8.6666 de 1993, Lei n° 10.520 de 2002, Decreto n° 3.555 de 2000 e o Decreto n° 5.450 de 2005.

A Norma Geral das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte prevê os percentuais de diferenciação de valores no próprio corpo do texto, ao mencionar que será de até 10%, entre as propostas nos meios licitatórios presenciais
, ou de 5% entre propostas nos meios de pregões eletrônicas.
 

No mesmo norte, o Decreto n° 6.204 de 2007 estabelece os patamares quantitativos acima, não fazendo qualquer diferenciação sobre seus parâmetros
. 

A diferença quantitativa entre os processos licitatórios presenciais e os pregões eletrônicos, sucede-se em virtude de que geralmente nos processos eletrônicos, as disputas de lances são mais acirradas, após inúmeros lances sucessivos, reduzindo o processo da obra, produto ou serviço no patamar máximo, não restando muito a ser retirado do valor na proposta final.
 

Para aplicação efetiva do procedimento administrativo, devemos constar que devem estar presentes dois requisitos: 1) identificação das empresas no enquadramento de micro e pequena empresa, contemplada pela benesse da diferenciação; 2) procedimento de identificação e oportunidade para facultar a empresa utilizar este benefício.

O procedimento administrativo licitatório promoverá algumas formas diferenciadas no processo, por exemplo, a ordem classificatória e o prazo de interposição da nova proposta pelas empresas beneficiadas pela norma diferenciadora, é o que leciona o artigo 45 da Lei Complementar n° 123 de 2006
 e o artigo 5° do Decreto n° 6.204 de 2007.
 

Cabe salientar que a Lei fomentadora autoriza a Administração Pública, a realizar certame licitatório exclusivo destinado à participação de micro e pequenas empresas, desde que o valor seja até R$ 80.000,00, conforme fulcro no artigo 48 da Lei Complementar n° 123 de 2006
 e Decreto n° 6.204 de 2007.
 

Nota-se que com a modificação da norma das micro e pequenas empresas pela Lei Complementar n° 147 de 2014, alterou o dispositivo para utilizar a expressão “deverá” como teor de obrigatoriedade, dever da Administração Pública aplicar tal mecanismo de fomento, não como mera possibilidade, como deixava em aberto a interpretação na redação anterior. 

O patamar no valor de R$ 80.000,00 foi extraído do parâmetro da modalidade de licitação convite, análogo da alínea a do inciso II do artigo 23
 da Lei de Licitações, bem como a exigência de no mínimo três empresas que possuam esse enquadramento jurídico de micro e pequena empresa, ou comprovadamente vantajosa para a Administração Pública
, conforme disciplina a dicção do artigo 49
. 

Todavia, abre-se parênteses, pois é salutar mencionar que as empresas fomentadas devem pertencer ou possuir sede no local e região da Administração Pública que realizar a licitação pública, o que demonstra a preocupação do desenvolvimento regional das micro e pequenas empresas. 

Outro mecanismo licitatório que pode fomentar às micro e pequenas empresas, com o escopo de majorar o número de participação destas, na realização de prestação de obras, serviços ou produtos para Administração Pública, é a subcontratação compulsória
. 

A nova redação dada pela Lei Complementar 147 de 2014, o qual modificou o inciso II do artigo 48 da Lei Complementar 123 de 2006, retirou o patamar máximo de 30% nos processos licitatórios da subcontratação das micro e pequenas empresas, nos contratos firmados com a Administração Pública
. Outrossim, é imperioso modificar o ato regulatório do Decreto n° 6.204 de 2007.
  

Tal modificação na redação veio em boa hora, eis que tal preceito normativo pode majorar o fomento das empresas de maior porte, vencedoras das licitações de grandes obras públicas, para poderem subcontratar pequenas empresas, para realizarem tarefas determinadas, mormente pequenas empresas do local e da região, fomentando o desenvolvimento regional. Exemplo: a empresa de grande porte que foi contratada, para realizar a pavimentação de uma grande rodovia, poderá contratar a pequena empresa de terraplanagem local, a empresa de pintura de faixas, de mão de obra para colocar placas.

A subcontratação de pequenas empresas é uma prática contratual, que aumentará muito daqui para frente, com o incentivo da norma legal que retirou a barreira de restringir o patamar do percentual de subcontratação das grandes empresas às micro e pequenas empresas. 

Além da retirada do limite de subcontratação, outra modificação legislativa importante é a obrigatoriedade da contratação de, no mínimo 25% do percentual de micro e pequenas empresas, quando o objeto da licitação for para a aquisição de natureza divisível.
     

Por todos estes motivos, consideramos que a Lei Complementar n° 123 de 2006, Decreto n° 6.204 de 2007 e, atualmente e principalmente, a Lei Complementar n° 147 de 2014, vem contribuindo para fomentar o desenvolvimento das micro e pequenas empresas, majorando sua acessibilidade ao mercado, mormente na contratação com a Administração Pública.

Deveras, como outras normas jurídicas vigentes, o que falta é a aplicabilidade da Lei que institui um direito, seja pelo conhecimento dos agentes públicos, seja por mecanismos eficazes de instrumentalizar e desburocratizar este direito. 

Assim, espera-se que a Administração Pública, mormente os municípios de pequeno porte, apliquem os preceitos legais previsto na norma, sendo que sua utilização irá fomentar de forma significativa majoração as contratações das micro e pequenas empresas e a contratação com o Estado, consolidando vários empreendimentos.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste momento conclusivo, ressaltamos que foi importante apresentar a diferenciação da livre concorrência e da livre iniciativa, com o escopo de possibilitar aos leitores, o entendimento sobre aspectos inerentes ao mercado capitalista.

Salienta-se que a liberdade almejada no mercado pela livre concorrência, não justifica a existência de práticas empresariais ilegais. Observamos que a própria Constituição do Brasil é contrária às condutas de abuso de poder econômico no mercado.

É mister afirmar que é praticamente impossível existir uma livre concorrência sem desigualdades, considerando-se que nem todas as empresas tem o mesmo aporte econômico, capital de giro e condições semelhantes, na busca por clientes e segmentos de mercado. Devido a esta questão de nem todos os empreendimentos possuírem o mesmo estado jurídico-formal, o Poder Público criou o Conselho Administrativo de Defesa da Economia (CADE), no ano de 1994. Afirmamos a importância desta estrutura, visando à finalidade que desempenha e à possibilidade de minimizar as infrações de ordem econômica. 

É fundamental evidenciar que caso não ocorram aspectos de diferenciação nos processos licitatórios, às micro e pequenas empresas não terão condições de concorrer com as grandes empresas. Diante deste contexto de disparidade, caso não sejam reprimidas algumas práticas empresariais abusivas, as mesmas poderão gerar dumping, cartel ou monopólio, impossibilitando uma disputa justa no mercado.

Precisamos ter a compreensão de que sem oportunidades, às pequenas empresas não se fortalecerão, inexistindo a perspectiva de crescimento, de evoluírem no mercado, enquanto os grandes negócios estarão cada vez mais fortalecidos no sistema econômico capitalista, havendo desta forma uma disparidade enorme.

Ponderamos que a Carta Magna contempla o princípio da igualdade, ao possibilitar a existência de mecanismos jurídicos que fazem a previsão de diferenciação às micro e pequenas empresas. A partir das diferenciações estabelecidas pela Lei Complementar n° 123 de 2006, visando contemplar o acesso das micro e pequenas empresas ao mercado e também ao setor público, esta legislação vem contemplando o princípio da igualdade formal.

Em circunstância da concorrência existente em relação às grandes empresas, nota-se que é necessário possibilitar privilégios para este tipo de empreendimento. Caso isso não ocorra, não será possível a obtenção da equiparação de força de atuação junto ao mercado.

Ao analisarmos estes aspectos, afirmamos que ao equiparar-se a desproporcionalidade existente entre os pequenos empreendimentos e os grandes conglomerados, a Lei das Micro e Pequenas Empresas consegue fomentar a livre concorrência, contemplando os princípios da isonomia e da livre concorrência.

As diferenciações proporcionadas às micro e pequenas empresas, em âmbitos como o fiscal, o tributário e dos privilégios nos processos licitatórios, são plenamente justificadas ao constatarmos a considerável quantidade deste tipo de empreendimento, sua participação no PIB, conforme demonstramos nesta pesquisa, além do aspecto geração de renda, impostos e empregos no mercado de trabalho.
De acordo com a linha de pensamento deste autor, é de extrema importância que existam instrumentos jurídicos que sirvam como mecanismos de incentivo, para a contratação das micro e pequenas empresas junto a Administração Pública. Afirma-se o papel estratégico da Lei Complementar n° 123 de 2006, que leciona que as licitações públicas venham a ser um destes mecanismos de incentivo aos pequenos negócios.

No decorrer desta pesquisa, demonstramos inúmeros exemplos de simplificações para às micro e pequenas empresas, no que concernem às exigências de documentações para os processos licitatórios, além de outras facilidades de acesso aos mercados pelas licitações públicas, garantidas por meio desta legislação específica.

Portanto, ao se fomentar os microempreendedores por meio das licitações públicas, através dos mecanismos previstos no Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, vislumbra-se a perspectiva real do crescimento econômico sustentável, se levarmos em consideração que o fortalecimento destes empreendimentos resultará na geração de trabalho formal, para considerável parcela de indivíduos brasileiros.

Destacamos, que existem possibilidades diversas para às micro e pequenas empresas, como concorrer no preço com as grandes empresas, através do desempate ficto, de cobrir a oferta da outra empresa, tudo isso tem o escopo de aumentar a participação dos pequenos empreendimentos no mercado, através dos contratos governamentais.

Salienta-se a prática autorizada por legislação, da Administração Pública realizar certame licitatório, com valor de até R$ 80 mil, destinado exclusivamente a participação das micro e pequenas empresas. Inclusive, as empresas devem possuir sede no local e região da Administração Pública, que realizar a licitação pública. Portanto, este aspecto demonstra a preocupação da legislação em incentivar o desenvolvimento regional das micro e pequenas empresas. 

Outro fator de relevância que mencionamos neste momento conclusivo, refere-se a possibilidade das empresas de grande porte que venceram as licitações, procederem a subcontratação das pequenas empresas locais e regionais, com o escopo de fomentar o desenvolvimento de um região. Caso isso ocorra na prática são diversos serviços que poderão ser contratados, diante da incumbência de atender os objetos dos respectivos processos licitatórios.

A partir destas perspectivas de diferenciações, concluímos que a Lei Complementar n° 123 de 2006, o Decreto n° 6.204 de 2007 e principalmente a Lei Complementar n° 147 de 2014, estão contribuindo para fomentar o desenvolvimento das micro e pequenas empresas, majorando sua acessibilidade ao mercado, mormente na contratação com a Administração Pública.

Mesmo diante da existência de uma legislação com abrangência federal, com o propósito de auxiliar às micro e pequenas empresas a se firmarem no mercado e galgarem novos patamares de evolução, consolidação e geração de emprego e renda, é imperioso salientar que esta norma jurídica proporcionou uma liberdade aos entes da federação. 

Trata-se da possibilidade dos estados e municípios criarem outros mecanismos, como forma de conceder tratamento diferenciado e simplificado às micro e pequenas empresas. Notamos no desenvolvimento do presente artigo, que esta prática ainda é pouco difundida e utilizada no Brasil, havendo a necessidade de transformação deste contexto, para que a realidade seja ainda mais positiva aos microempreendedores brasileiros.

Ao finalizarmos a pesquisa, ressalta-se que às micro e pequenas empresas são fundamentais para promover o desenvolvimento municipal e regional, na geração de empregos e de renda. Devido a esta importância econômica e social deste tipo de empreendimento, todos os esforços voltados para atender o objetivo de ampliar o fomento são válidos, tendo sempre como perspectiva o ingresso e manutenção destes negócios no mercado econômico atual.
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